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Sobre a necessidade de ensinar projeto de arqui-
tetura, em uma época marcada pela lógica priva-
tista do capital financeiro e pelo individualismo

Introdução

Na primeira parte deste trabalho tentaremos ca-
racterizar nosso período histórico, marcado pela 
dominação das lógicas privatistas guiadas pelos 
interesses do capital financeiro. Se, por um lado, 
existe um enorme potencial de democratização da 
vida, da sociedade e da política, representado pela 
crescente oferta de acesso às informações, permiti-
do pela expansão da rede mundial de computadores 
(www / internet), por outro lado existe, também, 
uma evidente tendência de concentração de renda e 
de riquezas em uma pequena parcela da população 
mundial, e esse fenômeno tem se acentuado e seus 
impactos tem aumentado brutalmente em anos 
recentes. Uma outra constatação importante, que 
tentaremos demonstrar, é que o novo modelo das 
relações de trabalho e poder provoca a exclusão de 
enormes contingentes populacionais dos processos 
decisórios sobre a economia e sobre a sociedade. 

Frente a essas constatações, o ponto central de 
nosso trabalho é a ideia de que a arquitetura e o 
urbanismo não estão à margem dessas transfor-
mações e continuam, hoje, posicionados no foco de 
um debate que questiona suas relações de subor-
dinação ao poder econômico, seja pela necessidade 
de financiamento da sua materialização, seja pela 
reprodução das práticas econômicas e comerciais 
estabelecidas, tanto nos canteiros de obras quanto 
em suas relações com o mercado que a consome 
como produto. 

Nesse contexto, decididos as recusar as clivagens 
simplistas e maniqueístas oferecidas por alguns, 
tentaremos demonstrar e concluir que hoje, na aca-
demia, é necessário reposicionar o ensino do projeto 
no nível do debate sócio-político-econômico, a 
partir da percepção de que o projeto é uma das fer-
ramentas mais eficazes para travar os embates po-
líticos, éticos, estéticos e ideológicos, cada vez mais 
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ao plano financeiro, ao invés do anterior baseado 
e lastreado em produção e emprego, vai sugerir e 
propiciar modificações na direção dos investimen-
tos, que passam progressivamente da esfera pro-
dutiva para a esfera financeira. Consolidam-se, daí 
em diante, as possibilidades de desenvolvimento de 
um contexto no qual os grandes bancos passam a 
assumir maior poder de decisão no sistema econô-
mico mundial, ocupando um lugar de protagonismo 
que antes era privativo dos atores do setor produ-
tivo. O próximo passo, quase que natural dentro 
desse contexto, é o desenvolvimento das práticas 
de valorização do capital fictício. Em outras pa-
lavras, a especulação passa a ser acatada como 
contrapartida à queda da rentabilidade do capital 
na esfera produtiva. Assim, frente a qualquer dimi-
nuição da perspectiva de lucros no setor produtivo, 
os grandes capitalistas se dirigem para os investi-
mentos financeiros especulativos. 

Se, classicamente, considerava-se a existência 
preferencialmente equilibrada de três fatores 
de produção e, portanto, de geração de renda e 
riqueza, que eram a terra, o trabalho e o capital, 
nesse processo de migração de recursos do setor 
produtivo para o setor financeiro, o capital passa 
a se destacar dos outros dois, marcando um novo 
momento onde a assimetria das importâncias é 
evidente. Nesse contexto, as grandes empresas 

e nas duas crises do petróleo, que precipitaram o 
declínio de vários dos projetos nacional-desenvol-
vimentistas dos governos autoritários, então do-
minantes na região. Essas transformações operam 
em um momento que marca o começo da transição 
do padrão tradicional de produção e acumulação 
taylorista ou fordista para o surgimento de uma 
economia flexível em escala internacional. 

A crise da dívida dos anos 1980 não apenas levou os 
estados ao esgotamento financeiro como também 
reduziu drasticamente suas capacidades de pla-
nejamento. Em países como o Brasil, fortemente 
dependentes dos investimentos públicos e estatais 
para a manutenção da atividade econômica e do 
emprego, a repercussão da crise condiciona e de-
termina em muito o quadro de estagnação econô-
mica que atingiu toda a região. Os impactos sobre 
a economia e sobre o atendimento social foram tão 
expressivos e duradouros que as décadas de 1980 e 
1990 passaram a ser chamadas por muitos como as 
“décadas perdidas”.

No panorama internacional, onde sempre atuaram 
os grandes “players” econômicos, a fase de estag-
nação e de baixa lucratividade, iniciada ainda em 
meados dos anos 1970, o colapso do sistema de 
Bretton Woods que, entre outras coisas, viabilizou 
a estruturação de um padrão de riqueza submetido 

necessários para a construção de uma sociedade 
mais capaz de promover a emancipação humana.

A realidade financeirizada 

Se tentarmos encontrar uma definição capaz de 
caracterizar o tempo em que vivemos, a partir de 
um viés socioeconômico, talvez possamos dizer 
que nos encontramos em um período histórico não 
apenas guiado, mas francamente dominado por 
lógicas privatistas, predominantemente alinhadas 
com os interesses do capital financeiro. Para que 
essa afirmação não se coloque como uma inter-
pretação arbitrária de nossa parte, vamos tentar 
desenvolver um breve exercício retrospectivo, den-
tro do qual tentaremos remontar, simplificada-
mente, os percursos que nos trouxeram ao ponto 
onde hoje nos encontramos. 

Em quase toda a América Latina, mas especial-
mente no Brasil, a forte crise econômica dos anos 
1980, também conhecida como crise da dívida, 
ocorre como consequência da conjugação de uma 
série de fatores, não apenas econômicos, mas tam-
bém sociais e políticos. Dentre eles cabe destacar 
a crise capitalista que se anunciava, por exemplo, 
no início dos anos 1970, no colapso do sistema de 
Bretton Woods e o abandono do padrão ouro-dólar 
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priorizam a movimentação de grandes emprés-
timos a fim de obterem lucros especulativos de 
curto prazo em detrimento de investimentos 
produtivos e os bancos assumem papel central no 
capitalismo moderno, como operadores do siste-
ma de créditos, em outras palavras, de dinheiro 
futuro ou capital fictício. 

Uma das consequências imediatas e diretas da 
mundialização do capital, que se processa sob a 
égide dessa nova modalidade de capitalismo, que 
talvez possamos chamar de capitalismo financeiro, 
e que exerce um poder global sem precedentes, é 
o desemprego estrutural, que ocorre em função de 
uma soma de fatores, onde certamente se desta-
cam a redução nos investimentos produtivos (as 
empresas simplesmente preferem aplicar recursos 
nos mercados financeiros em vez de investir em 
produção) e os avanços no campo da informatiza-
ção e robótica, que provocam a redução ou mesmo 
a total supressão da mão de obra tradicional. 

Uma segunda consequência que pode ser per-
cebida é que as forças econômicas dominantes 
patrocinam o surgimento de uma nova tendência 
de concepção e aplicação do direito internacional, 
que surge para atuar necessariamente a serviço 
do capital. Este novo conceito tem por tarefa a 
defesa das grandes corporações, garantindo-

Desigualdade e individualização

Uma outra questão diz respeito à extrema desi-
gualdade entre as pessoas pertencentes às clas-
ses mais altas e aquelas outras pertencentes às 
classes mais baixas no Brasil. Em outras palavras, 
estamos falando de concentração de renda e de 
concentração de riqueza como indicadores de 
desigualdade. Um bom indicador do extremo que 
caracteriza a situação brasileira é dado pelo texto 
de Piketty (2014), analisando a concentração de 
renda na Europa e nos Estados Unidos a partir dos 
anos 1970:

“ Concretamente o décimo superior da hierarquia das rendas 

detinha em torno de 25% da renda nacional nas sociedades 

escandinavas mais igualitárias dos anos 1970-1980 (os níveis da 

França e da Alemanha na época alcançavam cerca de 30% sendo 

hoje mais próximos de 35%). E essa parcela pode subir até 50% 

da renda Nacional nos países mais desiguais (com 20% para o 

centésimo superior) como o Antigo Regime e a Belle Époque na 

França ou os Estados Unidos dos anos 2010. ”

De acordo com dados do IBGE, em 2017, uma mino-
ria mais rica formada por 10% dos brasileiros detin-
ha 43,3% da renda total do país. Na outra ponta, os 
10% mais pobres detinham apenas 0,7% da renda 
total. Como podemos ver, esse quadro se aproxima 
muito do que Piketty considera típico das socieda-

-lhes o máximo de proteção – e de direitos – em 
detrimento de direitos nacionais convencionais, 
como as leis que buscam garantir proteção aos 
consumidores. Basta ver como os tratados inter-
nacionais de comercio tem ganhado, a cada dia 
que passa, valor crescente e preponderante sobre 
determinações nacionais. Não há mais a premên-
cia de se defender os países, uma vez que o capi-
tal é inter ou transnacional.

Podemos ver, também, que ocorre um fenôme-
no que sugere a redução das barreiras espaciais, 
possivelmente em consequência da evolução, da 
aceleração e da facilitação do acesso à técnica e à 
informação. Explorar o espaço em suas múltiplas 
diferenciações, seja em termos de disponibilidade 
de materiais, de infraestrutura, de oferta e con-
trole do trabalho, ou mesmo de condições de acu-
mulação mais flexíveis passa a ser cada vez mais 
possível. Da mesma forma, as diferenciações de 
condições conhecimento, a receptividade, a técni-
ca, a ciência, os modos de acumulação das elites 
de cada local, as redes de influência e de poder 
também são elementos que afetam a valorização 
do espaço. CASTELLS (1999) chama a nossa atenção 
para o fato de que a produção muda de lugar ou de 
região e que quanto menores fossem as barreiras 
espaciais, mais as variações do lugar se tornariam 
atrativas ao capital.
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des mais desiguais. No outro lado dessa realidade 
o triste fato de que não se concebe tamanha desi-
gualdade ou tão intensa concentração em um con-
texto onde a noção de solidariedade tenha algum 
valor. Ao contrário, ainda que possa ser explicado 
por teorias sociais e econômicas as mais variadas, 
o que transparece num modelo de concentração 
como esse é o impressionante incentivo ao concei-
to da competição e do individualismo. Não se trata, 
obviamente, de um contexto e de uma sociedade 
que cultivem e promovam valores socialistas. 

Por fim, uma menção ao novo modelo das relações 
de trabalho e poder que provoca a exclusão de 
enormes contingentes populacionais dos processos 
decisórios sobre a economia e sobre a sociedade. 
Esse novo modelo está em gestação há muitos 
anos e vem sendo desenvolvido de forma coorde-
nada e deliberada, dentro do que se pode chamar a 
nova economia global. Como descrição e exempli-
ficação desse modelo, podemos citar o trabalho do 
economista norte-americano Robert Reich (1993), 
Secretário do Trabalho no governo Bill Clinton e 
que divide os trabalhadores e os empregos ame-
ricanos em três grandes categorias para avaliar 
sua contribuição para a nova economia global. São 
serviços por ele chamados de “simbólico-analíti-
cos”, serviços de “produção de rotina” e serviços 
“presenciais”. A primeira delas é realizada pelo que 

ções anteriormente feitas com os propósitos de 
nosso trabalho, já que, afinal, este não é e nem 
pretende ser um trabalho de economia ou de his-
tória econômica. Vale lembrar que buscamos a 
caracterização do momento sócio-político-eco-
nômico em que vivemos, apenas no sentido de nos 
dar instrumentos para enfrentar o desafio de com-
preender e afirmar o projeto de arquitetura em sua 
articulação com uma dimensão pública. 

Pois bem. 

Ao propor essa caracterização da realidade atual, 
estamos, em verdade, tentando construir um 
panorama que tenha a capacidade de revelar que 
o momento atual se caracteriza simultaneamen-
te, pelo esmagamento da noção de público, de 
interesse público, de ética pública e pela cada 
vez maior prevalência da ideia de individua-
lidades. Da atual conformação das dinâmicas 
econômicas, fortemente baseadas na ideia de 
financeirização até a caracterização das forças 
de trabalho e produção como conjunto anônimo 
de prestadores individuais de serviços, quando 
muito organizados em categorias delimitadas 
por sua inserção econômica no mundo e por sua 
capacidade de intervir e modificar a realidade, o 
que vemos é que todas as noções de público são 
progressivamente diminuídas no jogo dos con-

Reich chama de “analistas simbólicos” engenhei-
ros, advogados, cientistas, professores, executivos, 
jornalistas, consultores e outros “profissionais 
da mente” que se dedicam ao processamento de 
informações e símbolos para ganhar a vida. Esses 
indivíduos, que compõem cerca de vinte por cento 
da força de trabalho, ocupam uma posição privile-
giada na medida em que podem vender seus ser-
viços na economia global. Eles são bem educados 
e segundo Reich ocuparão uma posição ainda mais 
vantajosa na sociedade no futuro. Os trabalhado-
res de produção de rotina e os trabalhadores em 
serviço terão pior desempenho na nova economia, 
de acordo com Reich. Os trabalhadores de pro-
dução de rotina incluem aqueles que executam 
tarefas repetitivas – trabalhadores da linha de 
montagem, processadores de dados, encarregados 
e supervisores. Exemplos de trabalhadores de ser-
viço em particular são garçonetes, zeladores, aten-
dentes de hospital e trabalhadores de cuidados 
infantis. Essas duas categorias de trabalhadores 
não competem na força de trabalho global e esta-
rão em considerável desvantagem econômica. 

A arquitetura e seus embates na contemporaneidade

Parece pertinente e necessário fazer uma pausa 
para alinhavar todo esse conjunto de considera-
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ceitos significativos para se operar no mundo. O 
enfraquecimento do conceito de público chega 
ao auge no momento em que a ideologia e a teo-
ria sócio-político-econômica neoliberal advoga 
que o estado (talvez o mais significativo repre-
sentante da ideia de público desde o advento 
da modernidade) passa a ser considerado como 
um entrave para a economia, por sua suposta 
ineficiência crônica. Substitui-se, nesse contexto 
a ideia de estado que protege o indivíduo por 
aquela outra de estado que impede a eficiência 
econômica do modelo. Nesse modelo o indivíduo 
será recompensado não mais pela antiga mão 
protetora do estado, mas direta e proporcional-
mente a seus méritos. Méritos que são sempre 
individuais, diga-se de passagem. Mas e a desi-
gualdade? Como medir os méritos de indivíduos 
naturalmente desiguais? Mais que isso, de indiví-
duos que partem para a competição de posições 
muito desiguais? 

O leitor pode estar se perguntando: onde está a 
arquitetura nesse conjunto de questões?

Como nos lembra Sergio Ferro (2006), citando Paul 
Singer, 

“ No interior do regime capitalista em que vivemos, a casa, a 

habitação, é uma mercadoria como não importa qual outra, que 

com a ideia de inespecificidade ou muitas vezes, da 
subjetividade. Fosse um artista apenas, a ideia de 
subjetividade seria um problema menor, ou nem 
seria problema. Sendo um profissional encarregado 
de administrar, também, conhecimentos científicos 
e tecnologias, o convívio com a ideia de subjetivi-
dade pode gerar incompreensões ou mesmo confli-
tos. Mas antes disso, o arquiteto, principalmente o 
arquiteto projetista de edificações tem que se de-
frontar com a discussão sobre a importância de sua 
atuação dentro daquele mundo que caracterizamos 
há pouco como dominado pelo financeirização do 
capitalismo e pelo individualismo. É exatamente 
nesse momento que surgem as questões–chave 
deste trabalho.  

· Deveria o arquiteto se refugiar numa postura de 
esteta, artista ou virtuose do estilo, como que re-
cusando o embate inútil com a realidade prática e 
objetiva de um mundo por demais instrumentaliza-
do pelas leis do mercado, do consumo e do capital? 
· Deveria o arquiteto compreender a impossibilida-
de de transformar a realidade prática e objetiva de 
um mundo necessariamente regulado e dominado 
pelo empreendimento lucrativo e, nesse processo 
de compreensão, se aliar a esse universo, para que 
se garanta a viabilidade de sua atuação como pro-
fissional no mercado?

é produzida tendo por objetivo a finalidade geral da produção 

capitalista, isto é, o lucro“.1

A arquitetura e o urbanismo não estão à margem 
de nenhuma dessas situações e transformações 
descritas ou citadas até aqui. Continua, hoje, posi-
cionada no foco de um debate que questiona suas 
relações de subordinação ao poder econômico, 
seja pela necessidade de financiamento da sua 
materialização, seja pela reprodução das práticas 
econômicas e comerciais estabelecidas, tanto nos 
canteiros de obras, quanto em suas relações com o 
mercado que a consome como produto. 

Mais que isso. Hoje, a formação do arquiteto e do 
urbanista é uma das poucas que ainda preserva 
a ideia de um profissional capaz de transitar en-
tre diferentes áreas do conhecimento desde sua 
formação inicial. Nesse sentido, desde os conheci-
mentos mais técnicos das ciências naturais ou das 
tecnologias são ministrados ao futuro arquiteto 
conjuntamente com aqueles outros de humanida-
des e artes. Assim, formamos ainda, um não-espe-
cialista, talvez um dos últimos não-especialistas 
no conjunto das profissões contemporâneas. Essa 
opção, naturalmente, tem um alto preço: o arqui-
teto hoje é também um profissional identificado 

1   Ferro (2006), p. 105
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· Deveria o arquiteto empreender uma radical re-
visão de seu processo de atuação profissional, a 
partir da revisão de sua própria formação, priori-
zando a sua atuação como técnico numa cadeia de 
promoção da redução das desigualdades sociais, 
rejeitando o papel historicamente constituído de 
profissional a serviço das elites? 
· Deveria o arquiteto priorizar a escala das inter-
venções coletivas e urbanas, únicas instâncias que 
guardam a possibilidade de atuar efetivamente 
com vistas à transformação da realidade? 
· Deveria o arquiteto abandonar a ilusão de atuar 
em escalas monumentais e se dedicar, unicamente 
a atuar como transformador das realidades locais 
e imediatas em torno de pequenas comunidades 
organizadas? 
· Deveria o arquiteto constituir uma postura 
absolutamente inovadora frente às realidades 
constituídas, que não é representada, nem mesmo 
parcialmente por nenhuma das alternativas ante-
riores? 
· Deveria o arquiteto ser a mescla de duas ou mais 
dessas alternativas anteriores?

É claro que várias dessas possibilidades poderão 
parecer, para um ou outro leitor, como meros exer-
cícios irônicos sobre a realidade. Para outros, po-
dem ser apenas manifestações de parcialidade ou 
até mesmo de superficialidade no tratamento do 

Como já afirmamos em outras oportunidades, fos-
sem os problemas da realidade bem formados e 
definidos, bastaria uma decisão técnica baseada no 
conhecimento científico e reprodutível. O que se vê, 
entretanto, é que na maior parte das vezes os pro-
blemas práticos têm que ser construídos a partir 
dos elementos e materiais de situações complexas. 
Daí é fácil perceber que o problema da definição 
de problemas também não é bem definido e nem 
pode, na maioria das vezes, ser enfrentado pelo 
método puramente científico. O profissional encar-
regado de resolver um problema tem, antes, que 
montá-lo, ordená-lo através de procedimentos de 
seleção e organização, em busca de uma coerência 
que possa oferecer uma perspectiva de direcio-
namento da ação a ser tomada. Como observou 
Goodman (1978), a definição de problemas acaba 
por ser um tipo de processo ontológico ou uma 
forma especial de comunicar uma visão de mundo.

A arquitetura e o ensino de projeto como prática 
ética, estética, política e ideológica

Nesse sentido, me parece absolutamente claro que 
não estamos tratando aqui de uma questão relativa 
a qual currículo praticar nas escolas de arquitetura 
e urbanismo. Nem mesmo de discutir ênfases ou 
modelos didáticos e pedagógicos. Nossa questão 

tema. Para outros, ainda, podem ser ideias com al-
gum nível de viabilidade. Confesso que, para mim, 
nenhuma delas parece minimamente razoável. A 
meu ver, uma maneira de encarar de modo eficaz 
essa questão depende, inicialmente, de se recusar 
as clivagens simplistas e até mesmo maniqueístas 
oferecidas por alguns (assim como fizemos acima a 
título de ilustração) e tentar demonstrar que ne-
nhuma posição deliberadamente parcial ou redu-
tora pode sequer tocar a complexidade do quadro 
que hoje enfrentamos.

Minha primeira questão verdadeira diz respeito 
ao fato de que nas Escolas e Faculdades de arqui-
tetura ainda se desenvolve o embate entre visões 
parciais do que seja o arquiteto. De fato, como já 
nos foi demonstrado por inúmeros estudiosos da 
área de educação, no momento em que debate-
mos qual será o currículo adotado em uma escola, 
estamos, também, medindo forças entre os gru-
pos que possuem visões divergentes e tentando 
decidir, por um meio que parece ter fundamento 
científico e, portanto, acadêmico, quem realmen-
te tem mais poder dentro daquele grupamento de 
pessoas encarregadas de decidir. Em outras pala-
vras, estamos tentando verificar quem vai vencer 
a batalha para definir qual visão de mundo, qual 
seleção feita dentro da cultura será transmitida 
para a posteridade. 
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diz respeito a como se pode combater a profunda 
desumanização do modelo econômico dominante 
no mundo contemporâneo e a intensa individua-
lização não apenas permitida ou possibilitada por 
esse modelo, mas em verdade proposta e preconi-
zada por ele. 

Alguns poderão se perguntar se as escolas e fa-
culdades de arquitetura tem algo a ver com essa 
questão, ou mesmo se não há outras escolas 
de formação profissional onde o trabalho sobre 
uma questão como essa teria mais chance de 
sucesso, ou pelo menos maior pertinência. Estou 
convencido que não. Não há lugar melhor para 
lutar contra a desumanização que qualquer es-
cola, seja ela dedicada a que tema ou ciência for. 
Não há profissão mais comprometida com a luta 
contra as desigualdades que qualquer profissão 
exercida por um ser humano que acredite na soli-
dariedade como valor universal. Não há ambiente 
mais propício para lutar contra o individualismo 
quase doentio de nossos tempos que qualquer 
lugar onde as pessoas se encontrem e possam 
experimentar a maravilha de conviver com outras 
pessoas. Do mesmo modo, estou convencido que 
o projeto pedagógico mais adequado para qual-
quer escola de arquitetura é aquele que rejeite 
veementemente todas as induções ao cercea-
mento de ideias, de possibilidades criativas. Assim 

Sou professor de projetos de arquitetura e acho 
que minha disciplina é fundamental. Assim como 
todas as demais. Talvez alguém possa imaginar que 
defendo um curso imenso, quase do tamanho do 
conhecimento, algo como o mapa do tamanho do 
mundo, ao modo do conto de Borges.2  Não penso 
assim. Acho mesmo que os cursos de arquitetura 
e urbanismo são, hoje, demasiadamente extensos. 
Poderiam ser mais curtos. Mas entendo que todas 
as disciplinas são essenciais e fundamentais, pelo 
menos aos olhos do seu próprio professor. Assim, 
compreendo, também, que escolhas terão que 
ser feitas quando da montagem de um currículo. 
Seleções e cortes deverão ocorrer, assim como as 
disputas de poder, sobre as quais já falamos. Mas 
entendo, principalmente, que se nós, arquitetos, 
queremos mudar o mundo, como já quisemos em 
outros tempos, não será uma ou outra disciplina ou 
matéria, que fará, sozinha, toda a diferença. Essa 
diferença só pode se fazer sentir a partir da com-
preensão de que o ensino de arquitetura (e no meu 
caso específico, o ensino de projeto) tem que ser 
entendido como um todo, onde todos devem estar 

2   Jorge Luís Borges, no conto intitulado, “Sobre o Rigor na Ciência”, pu-
blicado em História Universal da Infâmia, fala de um império onde a arte 
da cartografia alcançou tal perfeição que o mapa de uma única província 
ocupava toda uma cidade, e o mapa do império, toda uma província. Com 
o tempo, esses mapas desmesurados não foram satisfatórios e os colégios 
de cartógrafos levantaram um mapa do império, que tinha o tamanho do 
império e coincidia pontualmente com ele. 

também, diria, sem medo de errar que a melhor 
didática é aquela que transmite aos alunos a ideia 
de que ali estão aprendendo algo maior que uma 
profissão ou um ofício. Que ali se está tratando de 
uma luta permanente contra todas as iniquidades 
e desigualdades.

A dimensão pública da arquitetura não reside, a 
meu ver, em nenhuma característica estilística 
de um projeto, se considerada isoladamente. 
Não será, também, encontrada em nenhum ma-
terial ou tecnologia de construção, entendidos 
como fatos autônomos. Não se fará presente em 
programa de necessidades ou em qualquer estu-
penda imagem de representação. Não poderá ser 
vista em nenhum cálculo estrutural ou discurso 
de teoria ou história, se solitários e desconexos no 
mundo. Atenção, que não digo aqui que esses co-
nhecimentos, habilidades, competências, técnicas 
ou elementos, todos eles essenciais à formação 
de qualquer arquiteto não precisam ser ensinados 
pelas escolas, ou que não devam ser cobrados nas 
avaliações. São todos essenciais. Devem ser en-
sinados. Os estudantes devem saber deles tanto 
quanto puderem. O que advogo, hoje, é que se 
enganam todos aqueles que defendem o curso x 
ou y, porque nele se ensina esta ou aquela maté-
ria, ou por conta de algumas horas-aula a mais ou 
a menos. 
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comprometidos em fazer de sua própria sala de 
aula, bem como de sua própria prática profissional 
cotidiana uma ferramenta muito eficaz para travar 
os embates políticos, éticos, estéticos e ideológicos 
de nosso tempo, cada vez mais necessários para a 
construção de uma sociedade mais capaz de pro-
mover a emancipação humana. 
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